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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

OFÍCIO/SJC Nº 0309/2018
                                                       Em 17 de outubro de 2018
Ao

Excelentíssimo Senhor

JÉFERSON YASHUDA FARMACÊUTICO

Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 - Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, Projeto de Lei que reformula o Conselho Municipal da Habitação de Interesse Social e o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social do Município de Araraquara, ambos previstos na Lei nº 9.060, de 31 de agosto de 2017 e dá outras providências.
As alterações propostas estão justificadas pela necessidade de adequação da composição do Conselho Municipal de Habitação de Araraquara – CMH, garantindo a participação da sociedade civil no colegiado, com representantes da demanda inserida no Cadastro Habitacional.
O Cadastro Habitacional integra hoje 7.000 (sete mil) famílias que não se viram representadas no CMH e que são o objeto principal do desenvolvimento da Política Habitacional. 

A Conferência de Habitação ocorrida em 1º de Setembro do ano corrente propôs como principal diretriz a participação da Demanda Habitacional na discussão e desenvolvimento do Plano Municipal de Habitação. Diante do exposto, este Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.
Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal. 

Ao ensejo, aproveito a oportunidade para renovar os meus protestos de estima e de apreço.

Respeitosamente,

EDINHO SILVA

 - Prefeito Municipal -
PROJETO DE LEI Nº

Altera e acresce dispositivos à Lei nº 9.060, de 31 de agosto de 2017 e dá outras providências.
Art. 1º Os arts. 8º, 11 e o §1º do art. 16 da Lei nº 9.060, de 31 de agosto de 2017, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º O Conselho Municipal de Habitação será composto pelos seguintes representantes:
I – do Poder Público:

a) 4 (quatro) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, sendo 2 (dois) membro da Coordenadoria de Habitação, 1 (um) membro da Coordenadoria de Mobilidade Urbana e 1 (um) membro do Planejamento Urbano;
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Gestão e Finanças;

c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras Públicas;
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento e Participação Popular;
e) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;

f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;
g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

h) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde;
i) 1 (um) representante do Departamento Autônomo de Águas e Esgoto – DAAE;

II – das Entidades e dos Conselhos Municipais Temáticos:

a) 3 (três) representantes das instituições de ensino e pesquisa, diretamente relacionadas à arquitetura, engenharia, tecnologia, assistência social, economia ou direito; 

b) 2 (dois) representantes das categorias profissionais da área de habitação; 

c) 1 (um) representante dos sindicatos dos trabalhadores da construção civil;
d) 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais do setor imobiliário, existentes no município;

e) 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;
e) 4 (quatro) representantes do Conselho do Orçamento Participativo – COP;

III – da Sociedade Civil:

a) 2 (dois) representante da Associação de Moradores de Empreendimentos Habitacionais de interesse Social; 
b) 4 (quatro) representantes do Cadastro Habitacional – moradores da região Leste;

c) 2 (dois) representantes do Cadastro Habitacional – moradores da região Centro-Oeste;

d) 2 (dois) representantes do Cadastro Habitacional – moradores da região Norte;

e) 2 (dois) representantes do Cadastro Habitacional – moradores da região Sul. 
§1º [...]

§2º [...]
§3º [...] 
§4º [...] 
§5º Os representantes referidos nos incisos deste artigo, que se ausentarem por três vezes das reuniões do Conselho, de maneira injustificada, serão substituídos, por meio de novas designações efetuadas pelo Chefe do Executivo, respeitando-se a representatividade estabelecida neste artigo.
§6º Os representantes da Sociedade Civil serão eleito entre seus pares a partir dos seguintes procedimentos:
I – divulgação geral/chamamento;

II – abertura de prazo para inscrições de candidatos;
III – divulgação dos candidatos;
IV – eleição;
V – divulgação/posse.

§7º Os conselheiros do Conselho Municipal de Habitação têm a obrigação de fazer a transição para os conselheiros que os substituirão em mandato posterior. 
[...] 
Art. 11. A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Habitação de Araraquara – CMH será composta por Presidente, Vice Presidente e Secretário(a), os quais serão eleitos por maioria simples dos conselheiros presentes à primeira reunião após a entrada em vigor da presente Lei.
§1º O mandato dos membros da Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Habitação de Araraquara – CMH será de 2 (dois) anos, permitida uma única recondução.

§2º A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Habitação de Araraquara – CMH atuará como órgão operacional de execução e implementação de suas resoluções, deliberações e normas, sendo responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano oferecer infraestrutura e apoio técnico para o seu pleno funcionamento.
[...]

Art. 16 [...]

§1º O mandato do Conselho Gestor será de 2 (dois) anos, sendo permitida uma única recondução.”
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 17 (dezessete) dias do mês de outubro do ano de 2018 (dois mil e dezoito).
EDINHO SILVA

 - Prefeito Municipal -
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